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Dispõe sobre a garantia de acomodação privativa e atendimento humanizado à mulher que sofrer perda gestacional, neonatal ou natimorto nos estabelecimentos de saúde públicos e privados do município de Francisco Beltrão, e dá outras providências.
A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos de saúde públicos e privados localizados no Município de Francisco Beltrão obrigados a oferecer acomodação privativa e atendimento humanizado às mulheres que sofrerem perda gestacional, natimorto ou perda neonatal.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I – Perda gestacional: a interrupção espontânea ou induzida por razões médicas da gestação até a 22ª semana; 
II – Natimorto: a morte fetal ocorrida após a 22ª semana de gestação, antes ou durante o parto; 
III – Perda neonatal: o falecimento do recém-nascido até o 28º dia de vida.
Art. 3º Nos casos mencionados no artigo anterior, deverão ser garantidas à paciente:
I – Acomodação em ambiente separado das demais gestantes e puérperas com bebês vivos; 
II – Privacidade e respeito, evitando exposição a estímulos que possam agravar o sofrimento emocional; 
III – Presença de acompanhante de sua escolha durante a permanência na unidade, nos termos da Lei Federal nº 11.108/2005; 
IV – Atendimento inicial e, se disponível, acompanhamento psicológico ou encaminhamento à rede municipal de apoio psicossocial; 
V – Acesso a informações claras e empáticas sobre os procedimentos médicos e direitos da paciente.
Art. 4º Na indisponibilidade momentânea de leito privativo, o hospital ou unidade de saúde deverá adotar medidas emergenciais de acolhimento que garantam o mínimo de exposição e sofrimento, como instalação em área reservada e distanciamento de ambientes com recém-nascidos.

Art. 5º Os serviços de saúde deverão promover a capacitação contínua das equipes multiprofissionais sobre o manejo clínico e emocional dos casos de perda gestacional e neonatal, de forma a assegurar um atendimento humanizado e respeitoso.
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Município, podendo ser suplementadas, se necessário.
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 90 dias a contar da data de sua publicação.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 08 de abril de 2025. 

ANELISE MARX

VEREADORA PROPONENTE 

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ––/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

A perda gestacional, neonatal ou de um natimorto é um evento profundamente traumático, com impactos físicos, emocionais e psicológicos duradouros para a mulher e sua família. Em momentos como esses, o acolhimento humanizado e o respeito à dignidade da paciente tornam-se elementos fundamentais do cuidado em saúde.

No entanto, muitas mulheres em situação de perda enfrentam, além da dor da perda, o constrangimento e o sofrimento adicional de serem internadas ou acompanhadas em ambientes hospitalares compartilhados com mães em pleno exercício da maternidade — o que agrava seu estado emocional e psicológico.

Este projeto de lei visa corrigir essa realidade ao garantir que os estabelecimentos de saúde, públicos e privados, localizados no município de Francisco Beltrão, disponibilizem acomodação privativa e atendimento acolhedor às mulheres que vivenciam essas perdas. O objetivo é assegurar privacidade, respeito e suporte emocional, proporcionando condições minimamente dignas durante o processo de luto.

A proposta segue o exemplo de outros municípios brasileiros, como Araraquara (SP), Foz do Iguaçu (PR), Itaúna (MG) e Petrópolis (RJ), que já reconhecem a urgência e a sensibilidade deste tema, aprovando legislações específicas que priorizam o cuidado humano e empático em situações de perda perinatal.

O projeto também prevê, além da acomodação separada, o direito ao acompanhamento psicológico e a capacitação das equipes de saúde para o atendimento humanizado, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde.

Importante destacar que o projeto está alinhado com os princípios constitucionais de proteção à saúde, dignidade da pessoa humana e promoção dos direitos das mulheres. Ele não busca punir ou onerar desproporcionalmente os serviços de saúde, mas sim garantir um protocolo mínimo de cuidado e respeito que pode ser decisivo para a reconstrução emocional dessas pacientes.

Por tudo isso, apresentamos este projeto de lei com o firme propósito de tornar Francisco Beltrão uma referência em acolhimento e humanidade no atendimento à mulher em todas as fases da gestação – inclusive nas mais dolorosas. Contamos com o apoio dos nobres colegas vereadores para a aprovação desta iniciativa.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 08 de abril de 2025.  

ANELISE MARX

VEREADORA PROPONENTE 
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